
CÂMARA MUNICII}AL DE JACA
• PALACI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA.DE AS SUNTOS JURÍDICOS

•.  Projeto`de  Lei  do   Legislativo  n.O.04  de   ,  .           t`   `

08/02/2018                          -         ``  1         ._    ,   '

Assunto=  Proibição  de  aliment:os  embutidos

na    merenda    escolar    e    creches    da    rede

pública,'                municipa] ,..-.        Possibilidade.

•.Considerações.   '    1

`          t,                 ,-`       _.                ;`

Vereadora:Dra]  Márciasantos   L'.\_i  ...-          `.       -`

'   PARECER NO. 34-METLI SAJ-02/2018

~A  Nobre -Vereadora  Dra.  Márcia  Santos  encamínhou  para

apreciação  desta  Casa  Legislativa,  o  Pro].eto  de  Lei  que  dispõe  sobre  a  proibição  da

oférta  de  aiimentos  embut:idos  hat.`composição  da-merenda  de  escoias  e  creches  da
'  rede  pública  münicipal  e  dá  out:ras  providêhcias.

Rem'etido`.a  .esta   Secretaria   de  Assúntos  Jurídicos   para

exam__inar a  sua  pertinência  constitucional,  legal  ç ].urídica.

Acompanha  o  Projeto  de  Lei  em  tela, justificativa  com  os

argument:os  atinentes  a  tese  defendida  pela  Nobre  Vereadora  sobre  o  contexto  que
\

dá sustentação ao  projeto em exame.                    '

_Segundo     a    ].ustificativa     acost:ada     à     proposta,     esta

propositura    ``tem  `por   finaliçlade.  instituir   diretrizes    para    uma    ação    pública    de

educação  alimentar  escolar  com  enfoque  na  diminuição  da  obesidade  na  primeira
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PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

infância  e  ent:re  crianças  e  adolescentes,  reflexos  da  mudança  de  estilo  de  vida  e

dos maus  hábitos alimentares adotados nas grandes cidades''.    ..

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,     podemos     enquadrar    a     matéria.   como

"interesse  local'',  nos  t:ermos  do  inciso  1  do  artigo  30,  I  e  11  da  Constituição  Federal,

visando,   em   suma,   o   presente   assunt:o,   suplementar   a   legislação   existente   no

âmbito federal  e estadual,  conforme  lhe faculta  a  Constituição  Federal:   .

• .   Art.  30.  Compete  aos  Mu.nicípios:

I - legis[ar sobre assuntos de interesse [ocal;

11 -  suplementar a  legislação federal  e  a  estadual  no

que couber; (grifo nosso)

Cabe  ressaltar que  as  crianças  e  os  adolescentes,  assim

como   os   idosos   e   as   pessoas   com   deficiência   são   alvo   de   proteção   especial,

consoant:e  art.  208  e 227  da  Constituição  Federal,

Art,  208.  0 dever do  Estado com a  educação será efetivado

mediante a  garantia  de:

VII -atendimento ao` educando, em todas as etapas da

educação  bá.sica,  por méio de  programas suplementares de
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`.  -.'   í` ``: --,. L materjal  didático  escolar,  transporte,  alimentação  e

assistência  à  saúde,  ,.`  .   .

•Art.   227..,  É   devér   da   família,   da   sociedade   e   do   Estado

asseaurar   à   crianca,    ao   adolescente   e   ao   iovem,   com

absoluta  Drioridade,  o direito à  vida,  à  saúde,  à  alimentacão,

à    educacão-,   ao   l'azer,    à    Drofissionalizacão,   à   cultura,    à

dianidade,  ao  resDeito,  à  liberdade e à  convivência  familiar e

comunitária,  além  de  colocá-Ios  a  salvo  de  toda  forma  de

. nealiaência,  discriminacão,  exDloracão,  violência,  crueldade

e  oDressão.  (g.n)

PoàerTios    cita.r    ain-d-a    o     Estatuto    da    Criança    e    do

Adoiescent:e  que  determina  em  seu  àrt.  4ó  o  deúer  do  Poder  Púbiico  de  assegurar

com  absoluta  prioridade  a  efetivação dos  direitos fundamentais  das crianças,  dentre

os  quais  se  destacam   o  direito .à  vid.a,   à   saúde,   à   alimentação,   à   educação  e  à

dignidade,  t:odos  estes  direitos  relacionados  ao  conteúdo  da  propositura  em  análise,

qual  seja,  à  promoéãó  da-saúde  pela  redução  da  obesidade  infantil,  bem  como  o
.'

con-stante  n-o` teor do artigo  54,  VIl do  mesmo  Estat:ut:o.
`_,_         .t`-_                                                        ....

Art.  54.  É dever do  Estado assegurar à criança e ao

adolescente:

I .-ensino fundamental,  obrigatório e  gratuito,  inclusive  para

os que a  ele  não tiveram  acesso  na  idade  própria; '  `
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11 -  progressiva  extensão da  obrigatoriedade e gratuidade

ao ensino  médio;

111  --atendimento  educacional  especializado aos  portadores

de deficiência,  preferencialmente na  rede regular de ensino;

a  sejs  ancs  c!c  ic!ac!e;

IV -atendimento em  creche e  pré-escola às crianças de

zero a  cincó`anos de  idade;                   ÍRedacão  dada  Dela  Lei

no  13.306,  d.e  20161

V -acesso aos níveis mais elevados do ensino,  da  pesquisa

e da  criação artística, segundo a capacidade de cada  um;

VI -oferta  de ensino noturno  regular, adequado às

condições do àdoiescente trabaihador;

VII 1 atendimento no ensino fundamental, através de

programas suplementares de material didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à

saúde. (g.n)  .

•   Além    disso,    consta    na    nossa    Lei    Orgânica    Municipal

previsão\sobre  a  proteção  à  criança  nos  artigos.191,   IV,   210  e  211,  este  último

estabelecendo  que  a  criança  e  adolescente  são  considerados  prioridade  absoluta  do

Município.
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`  Artigo   191   -0   dever-do  Município   com   a   educação   será

efetivado mediante a garantia  de:

-'I_,L            .   :-.    -Ensino  -Fundamental    obrigatório    e    gratujto,

assegurada,  inclusive,  sua  oferta  gratuita  para  todos  os  que

a ele  não tiveram acesso na  idade própria;

;   11     -I progressiva  universalização  do  Ensino  Médio  gratuito;

•  111    ,...   =    ,         ,atendimento     educacional--,especializado     aos

portadores de  deficiência,. preferencialmente  na  rede  regular

de ensino;

IV    .  T           atendimento  em  creche  e  pré-esco[a  às
_      _                   .    ',

crianças de zero a seis anos de idade, inclusive no que

se refere à alimentação;(g.n)
'1__

Artigo   210   -   0   MunicíDio   asseaurará   à   crianca   e   ao
..   ;           .                                                              `       `        ,                     -

adolescente,   com   absoluta   Drioridade,   no   ciue   couber,   os
\

direitos  Drevistos  nos termos da  Constituicão  Fe`deral.  Ía.n`
.1.`,-1`     ,,,.    J        `L_T-,             LJ     .-,, :`

•  ,,                         í -.,,,-- ` -,.... '."    Áítiáo    !2i,|.   ,L-;Á,..garantiá"   de.    prioridàde      abso,uta

.,ào_mpreenàe,:_`,,.. ``.„     +_,    ,    ,     „      .Í``   ,,j

-`          -i  `       `--                        p-rin;a'zia'dé'`re-ce.b{er.ôro.teção  e  socorro

em` duaisqueríci+cunstâ'néias;   '

~  ii          --.`-.     '   precedência  no'Lat-éndimen.to  po'f  órgão  público

'.`    'ú     deq-uaiquê'rpoder;'.                 ,',`rL.                -i          L,-~ -,..,

i      à.  "    `    iii±..  i..     ,L  L_    preferênciá   ão.s   pr-ogramas   de   atendirhento   à

criança  e  ao  adolescente  na  formulação  e  na  execução  das

po[íticas sociais  públicas;
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i      '.          SECBETARIADEASSUNTOS JURÍDICOS

IV   ,   -           aquinhoamento  privi[egiado  de   recursos

'públicos    para-` os.  programas    de    atendimento    de

;,. djreitos e proteção da criança e do adolescente](g.h)

'

--    '      Em  anéxo, ].untamos  leis federais  e  est:aduais  que tratam

sob.re   o   terha,-`demonstrando;.assim,   a   importância   da   alimentação   adequada,

principaimente  nas  escoias  e  creches.                f      '

'   .  -  CONSIDEFUÇõES

Recentémenté    foi    aprovado    projeto    semeihante    na

Câmara  Municipal  de  São  Paulo  (Pro].eto  de  lei  587/2015),  de  iniciativa  de Vereador,

sendo   pos`teriormente'  sancionado   pelo   Prefeito   (Lei   16.780,   de   2   de  ].aneiro   de

2018).
•'1`          _

Vale  dizer  que,   conforme  já  se  manifest:ou   o  Supremo

Tribunal  Federalí:  "Exatamente  na  esteira  daquela jurisprudência  consolidada  é  que

cumpre  reconhecer o  dever do  Estado  de  implementar as  medidas  necessárias  para

que  as  crianças  e  os  adolescentes fiquem  protegidos  de situações  que  os  coloquem
'.1-

em   risco,   se].a   sob  a   forma   de   negligência,   de  discriminação,   de   exploração,   de

violência,   de.  cru.eldade   ou   a   de   opressão,   situações   que   confiscam   o   mínimo
.\_1

existencial  sem  o qual  a  dignidade da  pessoa  humana  é  mera  utopia.  E  não se há  de

admitir ser  esse  princípio  despojado;de  efetividade  constitucional,  sobre  o  que  não

í Disponível em < httD://documentacao.cainara.si3.gov.br/iah/fiil]text/barecer/JUST0651 -2016.Ddí> Acesso em

20/02#018
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i,L   mais   pende  discussão,  ,sendo   o   seu   cumprimento   incontornável."  (AI. 583587/SC

-AGRAVO   -DE    INSTRUMENTO     Relator(a):     Min.;  CELSO  .  DE     MELLO   ,Julgamento:

09/04/2010).  ;-,   .T    .'      ,,..,-,                               `.,           ,

Concluímos  então  que  diante  do  entendimento  do  STF  o

interesse das crianças e adolescentes,deve sempr'e ser preponderante aos demais.

Cont:udo,   cabe   observar   o   disDosto   no   art:icio   20   aue

Dretende  a  Droibicão  de  embutidos  no  interior das  escolas  e  creches,  creio  aue  esta

matéria  deverá  ser  averiauada  iunto  ao  Poder  Executivo,  uma  vez  aue  Dode  haver

interferência  no  contrato  firmado  com  estabelecimento  comercial  aue  atue  dentro

de escolas/creches,     -                               J

•.,.  E  ainda,  é  necessário  considerar a  insercão  no  Droieto  de

lei  em  test:ilha,  de  Drazo  razoável   Dara  adaDtacão  dos  novos  Drocedimentos,  Dara

aue  hai.a  Dossa  haver o  efetivo  cumDrimento da  lei.

CONCLUSÃO

Pelo  exposto,  o  projeto  de  lei  em  análise  reúne  condições

para  receber regular tramitação nesta  Casa  de  Leis.

COMISSõES

Caso  não  seja  esse  o  entendimento,   para  continuidade

do    processo    legislativo,    deverão    ser    colhidos    os    pareceres    das    Comissões

Permanentes de Constituição e Justiça, Educação, Cultura e Esportes e Saúde

e Assistêhcia Socjal.

Recebendo    o    Pro].eto    de    Lei    parecer   favorável    das

comissões  e,  sendo  encaminhado  ao  Plenário,  su].eitar-se-á  a  apenas  um turno  de
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

• discussão e votacão e dependerá  do voto favorável da  maioria simples. para sua

aprovação,  sendo  o voto.,  nominal,  conforme arts.  122,  §  io  cc art.  i24,  §  2o  e 3o,

111,  todos do  Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

É o parecer, sub censura.

Jacareí,  22  de fevereiro de 2018.

•Consult:or Juríd

men Lazcano

J  Legislativo

OAB/SP:  250.'244

•.             .J      t   .-..                                                                                                                                                          J         '.
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•.  :  GILBERTO  NATALINl

PROJETO  DE  LEl  n° 587/2015
',     ,       `                                                   '

Proíbe  a  oferta  de  "embutidos"  ha-'éomposição
•'``  `-              `..-tda    merenda-'.de    escolas    -e   .creches.   da    rede

'   pública' municipal e c}á. oJt'ràs brovidências.

'                                                            `      `               '.`       ,,

A cÂMARA MUNicipAL DE sÃo  ÉtAÚLo  bEéRETA:
`

Art.   1°.  Fica  vedada  a  oferta  de  produtos  de  origem  animal  do  tipo  "embutidos"  no
cardápio da merenda de escolas e creches da rede pública municipal.

Parágrafo    único:    entende-se    como    "embutidos",    os    alimentos    produzidos    pelo
enchimento  de tripas de animais  ou  artificiais  (feitas  com  colágeno)  com  recheio a  base
de carne, vÍsceras, gordura, sangue, .especiarias e outros ingredientes como conservantes,
aromatizantes   etc.   Entre   os   produtos. mais  'comercializados   estão   salsichas,   linguiças,
Saiames, mortadeias e chouriços, podendo ser défumados ou não.

Art. 2°. A proibição aquí estabelecida se estende ao co
interior das  esc~olas  e-crecheHe  também  ao  que
organizados nas instalações das escolas e creche

rcio de lanches e refeições no
do  em  festividades  e  eventos

ue sirvam refeições aos alunos.

Art.  3°.  0  Executivo  fará  ampla  campanha  entre  professores,  estudantes  e  funcionários
para  alertar  para  os  males  para  a  saúde  de  crianças  de  tais  alimentos  embutidos,  de
modo a dissuadir o consumo também em seus lares ou no lazer.

for:héoéeod:reassc::g:Taààtr:sdâed:sgz::thoa:aeti:scehnot:eLt:isi:jàesitsaergu:ni:j:aÉ:;##ess:s
;#aiiaaaes:

ção  persistir após  a  3a

1 -advertênçia e apreensão do material;
11 -multa de R$ 500,00, aplicada sem prejuízo do previsto no inci
111  -- cassação  da  licença  de funcionamento,  para  o  caso da„
reincidência.

§  i°. A mercadoria apreendida  poderá ser objeto
prazo de va[idade e observadas as exigências da \
§   2°.   A  multa   de  que  trata   o  inciso   11   deste
variação  do  índice  de  Preços  ao  Cons
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -lBG[
no  caso  de  extinção  deste índice,
que reflita a perda do poder aq uisitivo

a
Or

oação, caso em bom estado, no
ilância Sanitária Municipal -Covisa;

go  será  atualizada  anualmente  pela
Amplo  -  lpcA,   apurado   pelo  lnstituto

cumulada  no exercício  anterior, sendo  que,
otado  outro  criado  pela  legislação  federal  e

a moeda.

PalácioAnchieta  .  .Viaduto,Jacareí,100    , São paulo -SP     CEP 01319-900  ;-4°andar-sala 415 -fone (11) 3396-
•   ,  4405 / e-mail:  natalini@camara.sp.gov.br / site: www.natalini.com.br
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Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

.   Art. 6°. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pubiicaçáo.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor 60 (sessenta)  dias após a sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2015

Gilberl.o Natalini
Vereadoi pv/,§P

PalácioAnchieta      ViadutoJacareí,100      São paulo-`SP     CEP01319-900    -4°andar-`sala415-fone(11) 3396-
4405 / e-mail:  nataljni@camara,sp.gov.br'/ site: wv\/w.na{alini.com.br



Diário Oficial
Cidade de São Paulo

João Doria - Prefeito

GABINETE  DO PREF:EIT0
JOÃO  DORIA

!I       T                                            Bã!

LEIS

LEi  N° 1G.780, DE  2 DE JANEIR0  DE 2DIS

(Projeto de Lei na 587/15, do Vereador Natalini -l.V)

Proíbe  a  oíemà  de  ernbutidos  na  compo-
siçào  da  mc:renda  de  escoías  e creches  dô
rede  pública  municipal  e  dá  outras  provi-
dêncías.

JOÃO  DORIA,  Preíeito  do  Municípío  de  São  Paulo,  no  uso

das  atrlbuíções  qüe  lhe  são  confeiidas  por  lei,  faz  saber  que

a  Câmara  Municípal,  em  sessão  de  5  de  dezembro  de  2017,
decrgtou  e  eu  promulgo  a segulnte lel:

Am  la  Fica  vedada  a  oferta  de  pradirtos  de  origem  animal

do tlpo embmidos no caidápTo da meíenda  de  e5cola5 e  creches
da  rede públi{a  munícipal.

R2rágraío  Único.  Entende-se  como  embutldos  os  alimentos

'f'e:|:i:.o;pce:íáge::!)m.e.n:o,::h!:aàs!:s:niTa:;,::,avij::í:'s:
goídura, sangüe, e5pEciaria5 e autros  ingredi.entes como cohser-
vahtes,  aromailzantes,  et{. Eriúe  os  píodutos  mals  comera.allza-

dos  e5tão  sablchas,  lirigülças,  5alame5,  mortadelas e  diouriços.

podendo ser defumados ou  iião.
Art. 2. WETADO)

estuâa#soeEt#cl:'::,Í::ápaaT?l:,:n:?apnah,:e.ns('â:l'e:e;i::ü:
5aúde  de`críanças de  tais  alimentos  embütidos,  de  modo  a  dis-

suadir a  consumo também  em  seiis  lares ou  no  lazer.

Ari. 4a  (VETADo)

§  | a VETADO)
§  2°  WETADO)
Art.  5°  A5  despesas  decorrente5  da  execução  desta  lei

coríerão ,por conta  das  dotaçõe5  orçamentárias  próprias,  siiple-

mentadas, se  necessário.

ã:ed;ui6:;:o::::Üirí::;:á:Xt,`#orà:u!aom,::::#Í#n::,::;.d::
Art.  7°  Esta   lel   entra  gm  vigor  60  (ses5enta)  dias   após  a

sua  püblicação.

PREFEITURA   D0   MUNICíplo   DE   SÃO   PAulo,   aos  2  de

jane[#óà:,R:#âpE:Ê,fonda¢odesãDpau'o.

BiANCA  FREITAS   PINTo   RoCHA.  Secretária  Municipal   de

Justlça  -Substituta

JULlo   FRANCISC0  SEMEGH]NI   NETO,  SecretáTio   do   Gover-

no  Municipal

BRUNo  CoVAS, Secíetário-Chefe da  Casa  Civil

Publicacla  na  Casa  Civíl.  em 2  de |aneiro  de 20t8.

ri-ZõÉs-bEVETO
PROJETO  DE  LEI  N° 587/15

0FÍCIO AJL N°  01,  DE 2  DE JANEIRO  DE  2018
REF. OF SGP-23  N°  1874/2017

Senhar  Píe5ldente
Por  mElo  do  oÍÍc.io  em  €pígrafe,  essa  Presidência  encami-

Ü:,°euaios,a#t:#í:pi:v:#je:°mdseeL%e::°d5e8:"d5e'::zaeu#r,í:::
coríeme,  que  pToíbe  a  o(er{a  de  embutidos  na  Çomposição  da

::e;::cií:-;s;:a;;ç:õ:ã:Íióaeapce::g:;;a::r!jd:::#b'e::sím;::n:i:fí:!n:chí:e;i
da  Exe{uiivo  senão  acalher  o  proje(o  em  apreço,  à  exceção,
todavi3,  dos  seüs  artigos 2o e 4o.

nadoYi:âd:bÀi:mde:tsaeçcã':€:!caoi¥ru:i:Ps#:áEvdeícpaeçi;°à:s:ã°o°ré::
iiica.  adminlstrativa  e  financeira  do  Programa  de  Alimentação

Escolar da  Cidade de São  Paulo, em  cujas atríbulções se lnser€m

a  Elaboração dos c@rdápios para  atendimento  das  necessidades

nutrlclohal5  do£  aluno5  e  o  fomecimerito  do5  gêmro5  alímen-

tícíos para  as  unidades  escolares sob gestão  direta  ou mista.

Os  cardâpios,  que  não  contemplam  qualqueJ  tipo  de  em-
bütido,  são  elaborados  em  consonân[ia  com  o  Guia  Alimentar

faa#be?mp::#:i:.o5,B::isu'|ej:as:Jn;'ruaenTep#uetoJsaiÂg:Fctüu,::r:
Familiar  e  do  Empreendedorismo  Rural,  tüdo  de  foma   a  pro-

mover o  hábito  da  alimentação  5audável,  eiisiiianclo  à5  crlanças

a  Ímportã".a  de  consumiTem  t!larismen{e  aljmentos  nutritívc6
e  que  cont/ibuam  para  o  crescimento,  o  desenvoMmento.  a
aprendizagem e o rendimento  escolar.

Em  se  tratando,  portanto,  de  hábito  aljmentar  de  cans-

trução  diárla   e  perrnanente,  terii-5e  que  a  imposição  da  regra
coniida  no  anigo  2°  do  texto  aprovado  traz  conteúdo  deveras
restritivo, pois o {onsumo  de embutidos em  ocasi6es especisis e
esporádicas,  como  em  festMdades  e  celebraçõ€s,  por  exemplo,
não  camprometerla  o  hábito saudáve| |á consiniído.

::zí:Q#õ£;:c:pa:r,tí,:a;eírs;,E:;;;::uee:::qe::aEn,é:;:S:;í:ar%c:ho;:e:;Í:
dire`amÊnte  pela  CODAE.  Mesmo  nas  unidade£  em  que  a  all-

mentação  escolar  é  tei(eirizada,  com  foriiecimento  de  alimen-
t£:a:e%::dadsed:::amps:,r:Tsper:adsase:::c;ae,ízaa::síeac5a::rá:Ír,.ÍZ£;

in(Íaçáo  comratiial  aperiada  {om  advenência,  multa  e  demaís

camínações  legais   decorrentes   da  disciplina  das  licitações  e

:ostn.Ú:áoc:,:Ír;|ispt::,t!y:s,n:emTd:::eq:eq::;::õhea;:,T#.,:
te material para  a  inc.idência  das sanções  neJe prevlstas.

wti,D:maoi,sg::d2aos:E:'i,oa[s,;jã:nds:â,:Í:i,:vuaed::::T:::e,Tç:
tom fulcro no  §  i° do  arigo  42  da  Lei  orgânlca  clo  Munlcípio  de

São  Paiilo, devolvo  o a5suíito ao  reexame  dessa Egregia  Câmara.

Ao  eiisejo,  reriovo  a  Vossa  Excelêncla  protestos  de  õpreço

eco:àiÁà,ôDçâ3.ÍA'Prefeito

Ao  Excelenti.ssimo Senhor

VmEADOR M |LtoN  LETTE

Dlgníssimo  Presldeíite da  Câmaia  Municipal  de  São  Paulo

PROJET0  DE  LEI  N° 283/17
oFÍclo ATL  N° o2,  DE  2  DE JANEIRO  DE  2018

REF.: OF-SGP23  N°  1815/2017

Senhor Presideme

Repono-me  ao  ofí(io  teferenclado,  por  meio  do  qual Vossa

:Ííe,:,:7n;C:aec:àn:Ct:oeT:a:tAO:::Êc:::eEmçoá;o:{:;#,o:j:::,:;:í§de#:Í,#

::o,4T4u,'::à:r:S.`eJnei:,dho:!:r;o#,aqfluneaid::oe,,,í:SuP:Sl:i;.:,içLãe:
aünente ao  a55unto.

Nâo  ob5tante  o  meritório  intento  de  seu  autor,  a  propo5l-

tura  não  pode  ser  sanclonada,  abJigando-me  ao  veto  que  ora

lhe aponho.  conslderançlo  que não constam  registros no  âmbí[o

da  Administração  Públlca  Munlclpal  de  coopeíação  foímal  ou

qualquer  relacionamentD  prévio  entre a  Píefeitüra  Municipal de
5ão  Paulo e a  cldade  de Arouca.

ente::iíaet:úas:e,Citae':cçâãm°bioe:rnTr:n::ãu°,bperse.5íT:n::;eu':::::
de  uma  situação  de  bilateralidade,  inteíesse  mútuo  e  influên-

cla  recíproca  -e  não  de  ínídativa  isolada  -  e  tem  em  vista  a
amplíação  e  revitanzação  de  r€lações já  existentes  para  que  se

tomem  mals  vlvas  e  fecunda5,  com  benefíaos  Para  ambos  os

lados.  Devem  se foímar  lni(iativai  concietas  de  telacionamento

e  cooper3ção  antes  cle  se  adotar  qualquer  acordc) formal,  para

que  não seja  esvazlada  a  importâricia  do  llame Fretendído.
A  frateín}zação  cntre  as  cidades  se  es(abele(e  a  partir  de

claros  objetivos  e  aspirações  das  partes  e  manif€5to  inteTes5e

na  celebração do  acordo. Antes de iudo,  é  preciso  definir o  nlvel

de  direitos  e  obrigações   desejável,  até  porque  a  aproxlmação

comporia  diversas  graduações,  podendo  consisti.r  €m  declaía-

ção  de  amizsde,  iímanação  ou  geminação   (Cidades-Amig6s,
Cldade5-lTmãs,  Cidades-Gêmeas).

Na  veidade,  Arouca  {em  peqüena  extensão  territoríal  e

popula£ão  de  cerca   de  22.00o  habitantes,  Ôusente5,  ponanto,
elementos  de  ldentlficação  da  Cidade  com  a  nos5a  Metíópole,
circunstincla  que  certamente  lriviabil}2aria  a  ef€tiva  colaboTa-

çãa  e  lnteTação  eiitre  elas  no  de5envolvímento  de  pJojetos  e
troca  de  experiências.

Releva  destacar, por  oportuno,  que  São  Paulo  i.á  conta  com

::rec:a:eu4moiíiai#t.ob::t:Bd,:i:;',aor:çuõ,:;a;:Sessapré:ise#,eqsuài:
meía  formalí2ação  legal,  não  gerando  efewos  laços  de  coope-
ração  e  lnteícâmbio.

Vejo-me,  as5im,  em  canformídade  com  os  fundamentos

expendidos,   iia   contingência  de  não  dar  acolhida  aD  texto

apravado,  com  ful{ro  no   §   iD  do  artigo  42   da   Lei  orgânica

do  Muricípio  de  São  Paulo,  devi)lvendo  a  matéria  ao  reexame

dessa  Egrégia  Câmaía.

eievaNdao:3::ronidcaodne:,::nm°çTo.WoS5aExcelênciaprote5io5de
JOÃO  DORIA,  Píefeito

Ao  Excelentlssimo  Senhor

VEREADOR  MllJON LEl"

Digníssimo  Presidente da  Càmaía  Municipal  de São  Paulo

SECRETARIAS
büãB"3Ê"
IIREFEITURAS  REGloNAIS

GABINETE  D0  SECRETÁRlo

C\'L=y:€ú`+C7tTCúC:`J4i`+:J¢

lL=±€rü¥£.¥     ÍÉ&L¥

20t7-0.074.218-O   SENl]OR   PITANGA   RESTAURANTE
LTDA  EPP

INDEFERIDO

INDEFERID0   0   PEDIDO   DE   RECURSO   DE  AUT0   DE  MULTA

COM   FllNDAMENT0   N0  ART  146  DA   LEl   16.402/16  CONHE-

CEND0   0   PRESENT£   RECURS0   E   POR   FALTA   DE  ÀMPAR0

LEGAL  MANTEND0   POR   CONSEQUENCIA   0  AUTO   DE   MULTA

34.Ot3.293-1.

2017-0.074.288-0  MISSA0  EISME AQul  -MEMA

INDEFERIDO

INDEFERID0   0  PEDID0  0E  RECURS0  DE  AUT0  DE  MUL-

TA  COM   FUNDAMENT0   N0  ART  146  DA  LEI   16.402/16   CO-

NHECEND0  0   PRESENTE  REcllRS0  E  POR  FALtADE  AMPAR0

LEGAL  MANTEND0   POR  CONSEQUENCIA  0  AUT0  DE  MULTA

34J]13.136-5.

2017-0.163.517-4   LIMOEIR0   MEL0   COMERclo   DE

AUMENT0S  LTDA-ME

INDEFERIDO

INDEFERID0   0  f'EDID0  DE   RECURS0   DE  AUTO  0E  MULTA

NOS  TERMOS   DO  ART   39   lNCIS0   1   DA   IEl   14.141/06   POSTO

QUE  0  PEDIDO  F0l  lNTERPOST0  FORA 00  PRAZ0  MANTEND0

POR CONSEQUENCIA  0 AUT0  DE  MUITA 34-013.17t-3.

BUTANTÃ

GABINETE  DO  PREFEll.O  REGloNAL

D0 PA 2016-0.161 -129-0 -DESPAcllo  ®
lNDEFERm
1  -   No  exercício   da   compeiêncla  que   me  foj   atribuída,

bem  como  à  vísta  do  quB  m  presente  consta,  em  Êspecjal.

manifestação  da  Supewisão Técnicõ  de  Fiscalizsção  à  fl.  25  e

da  Coordenadaria  de  Plariç|amento  e  Destnvolvhento  Urbano

à fl. 26, a qual adoto  como  razão de decidin  lNDEFIR0 o  recur5o

fomulado  e  mantenho  o  AM  -14-298.695-0  e  14-293.987-1

lawado  ms teimos  ds  Lei  9.668/83  e  o AM  t4-294317-7,  nDs
teimos  da  Lei  na  13.88S/04.

SISTEMA MUNICIPAL DE  PROCESSOS -SIMPROC

DEsmcl] os: l.lsTA " 7+24o
PREFEITURA  REGIONAL D0  BIJTANTA

ENDERECO:  RUA  ULPIAN0  DA  COSTA  MANSO,  201

PROCESSOS  DA  UNIDADE  PR-B1/PE

2015-0.070724-0  CRISTINA RESENDE  ROCHA ANDRADE

DEFERID0

PElo  DEFERIMENT0  DO  AWARA  DE APROVACAO  DE  EDl-

F- NOVA
2ol 6-o.ol 3.s39-7 ANTONlo  HENRIQUE  DERAro

DEFERm
PEL0 DEFERIMENT0  D0 A"ÀRA DE APROVACA0  DE EDIFL

CACA0  NOVA,  PARA SERVICOS  PROFISsloNAIS,  CAl: US0  NRt-

6,  EM  ZEUPAMPAR0  U:GAL  LEI  N  .11228/92,  LEI  N.16.402/16.

E  DECRETOS  REGU LAMENTADORES

Z0t7U028.Z9ZÚ  MARC0  ANTONIO  PRESTES  MIRA+
MONTES

DEFERIDO

PEL0   DEFERIMENT0   DO   PEDID0   DE  ALVARA   DE   EXE-

CUCA0   DE  DEMOLICAO.AMP   AR0   LEGAL   LE[   N.11228/92,

DICRET0  N.  32329/92,  PDE   N.16.402M6  E  DECRETOS  REGU-

LAMENTADORES,

PRC)CESSOS  DA  UNIDADE  PR-BT/G

2016-0.161.129-0`/ERA  MARIA ARAUJO  DE  FIGUEIRE-

+ÚS"AGREEN
INDEFERIDO

1  -N0  EXERCIcto  DA  COMPE"NCIA  QUE   ME  F0t  ATRl-

BUIDA.  BEM  CoMo  A VISTA  D0  QUE  N0  PRESENTE  CONSTA,

EM   ESPECIAL,   MANIFESTACA0   DA  SUPERVISA0  TECNICA  DE

FiscALizACAO  A  FL.  25  E  m  COORDENADORiA  DE  PLANE-

jAMENTO   E   DESENVOWIMEr\lTO   URBANO  A   FL.  26.  A  QUAL

ADOTO  COM0 RAZA0  DE DECIDIR,  |NDEFIR0  0  REcllRS0  FOR-

mjlj\DO  E  MANTENHO  0 AM  -14297.777£  E  14297.061-1

mLAVRADONOSTERMOSDALEl9.668/83.

Z017.0.186.592-7 ANTONIO  MARQUES  SAMPAIO

0EFERID0

1   DEFERIDO   ExPECA.SE   CERTIDAO   DE  AUTO   DE   MULm

aÀRA  0  IMOvEl.  SfTO  A  AV.  DR  ALBERTO  PENTEADO  N  674,

lAANCAD0PEL0CONTRIBUINTEN.300.001.0033-9CONFORME

MINUTA  E TELA  JUNTADAS  AS   FIS.  ZI   E  22   DA  UNIDADE  TEC-

NICA  DE  AUTOS  DE  INFRACAO.ll  A  CERrlDAO  FICARA  A  DISPO

SICA0   NA  UNIDADE  DE  AUTOS  DE  INFRACA0  POR  30  DIAS

A+OSPUBLICACA0N0DOciip.

-c`=í`íst~3{í+=s]:ÍEÊÉÊÉÍE

CAIVIP0  LIMP0

GABINETE D0  PREFEIT0  REGloNAL

slsTEMA MUNlcmAL DE pRocEssos . slMPRoc
DISPAC1105:LIS1.A20t7.Z-240

PREFEITURA  REGloNAL D0  CAMP0  LIMP0

ENDERECO.   RUA   NOSSA  SENHORA   DO   B0M   CONSELH0

N 59ffi
PROCESSOS  DA  UNIDADE  PR-CL/PE

2017-0.124.275-0  PAtJL0  CESAR  CALIEGARI JABALI

DEFERm
AMPAR0   LEGALLEl  16050/14LEl   16402/16lEl   16642/17

DEci7776n7
2017-0.132.089-0  nAum  CESAR  CALLEGARl lABALI

DEFERID0

AMPAR0   LEGAL:LEl   16050/14;LEl   16402/1Õ;lEl   16642/17

E DEC.  S77  76H7

2LffüÉaÃüEHãffi

ERMELIN0  lvIATARAZZ0

GABINETE  DO  PREFEITO  REGloNAL

lNTERESSAl)0: MARTA MARIA LIMA DE
CARVAl.HO

Assunto:  Solicitação  de Teimo  de  Caoperação  Cantelro  Cen-
tral, n° 2432  a 2504,  localízado na Avenida Abel Tavares, EM  -SP.

COMUNICAD0

n"êoRTdHa:Ra#bvu'[(:,e:T:eni!:r,Eà:io#a',:,:E#nNO,cMAaàa::íot

;:#e:;;sda.dàsG?:;,Ê5;:'n!;La,::.iiaúMn:r'cap:::ã|àE4909|;Vse,i;;:
3presenta  cana  de  jntenção  encartada  no  PÍocesso  sob  SEl  nD
G036.2017/0000549-1 em  DOC 5996871,  a flm  de  reali'zaí TeTmo

de  Caoperação,  {om  o  objetivo  de  execüção  de  sen/iços  de

:::i:zt:::ãn°aeA;°:isdeawAaÉ:#:,Ce:TeEÍLa/Csep|tral,2432a25o4,

conh¥(iimmán::aea:eaiífeos,par(aãzooáeei::eí:'snsceo)#anstoút::s::rsa-
iTio  objeto,  observando  os  requisitos  do  aitigo  6®  do  Decreto

57.583/1207,

pARÃE#[T¥NÇDi##oNTÀÃso#EEFEGREE!:i#âgEFRooR'àoE"
0 QUE I)lspõE A PORTARIA N° ]005/SAR-GAB/98 I)E

Z4.12.98.

01-ENG"HEIROS                                                          Rj.

Arq`.Regina  Maria  deAlmeída                           550j53`4

ENG` Ftandí(o Hbojhi kobüi                           75D.ü6.8

Eng'.Angdo Manoel da cmz                            556.685.1

Eng°lulioTet5uo SÕ(o                                            78.595.7

Arql..ldmí Bom(im M.de Briio                     551 j50A

ATq"ara'a Marinho da sih                       847.168.1

Aiq'.Sd" Cardo5o Fíelb£                               810.136.1

D2-A6EN"S VISTORES                                                     R.F.

Aüson do caimo"xeira                                7Z4,821.1

(3rlo!  Eduardo 5alleí                                              579.085.9

Eduardo  No).MJkl  Kobw]§hi                                736,184.0

WzTie\Ásan  Gomgs                                                  725.816.Ü

Mario Nobonj ueii                                                   725504.7

Edison liJi5 da 5ih                                                715j27.t

íànà,',voo::d#,we:N"#UÜ:en.          ::íi::::
89.C00RDENADORA-{POU                                        R.F.

MARaA MARiMO DA !iwA                         ü7.i 68.t

10.C00RD[NADORA.CP0                                           R.F.

Frand5{o  Himshi  Kobuti                                           750.636,8

11.CoordenadohcAF                                                       R.F.

§uzana  §u€no  5u}ma                                              726£81.1

12 -Ent.Tnfego                                                          R,f.

Cailo!  Cc5aJ Felídano                                      559215.1  FE

13  -C«EFE  DE  GABINETE                                                   R.F,

Carios Augusto  Mattim                                         838.678.1

14.  PREFEITO  RE610NAL                                                  R.F.

Anhur xavieí                                                                 746.762.1

FREGUESIA-BRASILÂNDIA

GABINETE  DO  PREFEIT0  REGloNAL

DESPACH0 1)0  PREFEIT0  FtEGIONAL
PORTAR|A  N° 088 /PR-FB/GAB/2017

pREFRE?TBUEÂT°REEio##GAUR±iÀF8°tiAE[eÀe|tD°[A:eng:°Ünsao'dDa£

:;'.15b7U:#7e:S  que  lhe  for3m  ConfeTidas  poÍ  |ei  e  pelo  Decreto

cmu:i:d:o::o::â#aáenp:'c:e::2#!:##a:n::,c':'pi:Cnàà!n:aoi#jí!tí

:eegTacm°emn:oasíems§:e[ií:'cnodsí,V:;°ãr3abí:;adÊ5°t:geí:!j:i',!a°SR:égi:Ínc:i::
fim  de qiie haja  obEdiência  aos atos  noimativos vigentes;

57#¥:|%:Rq£TDd?sctí:íi:a°odí„SE:;::vna;dDee::;°d¥Üc||C£:'£:
Sãa  Paulo";

CONSIDERANDO   as  deteJmlnações  da  Leí   Municipa|  n°

15.947/13  e  do  Decíeto  Municipal n° 55.08S/|4,

RES0lvE=
Artigo  1°.  Constituír  a  Comi55ão  Local  do  Carnaval  de  Rua

2018,  no  âmbito  dest@  Prefeitura   Reglonal,  com   a  especial

#:gçaãdoeddoecc3°,:'arjbaííàec3Ta°28;as|eiamentoeorganizaçâoda

àeog;a;:¥;::::;5Ê§Rí#Di:Dã:°::sXCT;E'd:e:':!:nd5::S::S9:Ê:Ucao:r°d'esn:ç`ãno-

11.  MILTON  RIBEIR0  RF. 689.752-5

1]1.  OSEIASTHOMAS  D0  SANTOS  RF.  841.286-3

W.  NANILDA  LIMA RF. 843.1744
Artigo  2°.  Os  desfi|es  de  slocos  e  oiitras  manifestaíões

á:Ltâ:a::;:,szae!T.viaapr::,'::taü,aapã:;i.::ld:ri:::a:;eõrni?amd:
EngeAn*:gr;a3do::'sá|ee:&i(ECsE!úerãoocowernasseguintesdata5.

1. Pré-Carnaval: 03  e  04  de feveíeiro  de 2018;

11,  Camaval:  10,11,12  e  13  de fevereiío  de 2018;

111.  Pós  Carnaval:  17  e  18  de  março  de  2018.

Parágrafo  Único.  05  período5  expressos  no  [apüt  deste  ar-
tigo teíão  exce£ões  aper!as  nos  {asos  em  que  howeí  expresso
comentimento  e  acordo  da  Prefeltüra  Regional  e  dos  outros
órgãos  conexo5  à  demanda.

Artigo  4°.  o  tempo  máxlmo  de  duração  do  desfile.  desde a

coíic€nüação õté  a  dlspeisão dos Blocos  Carnavalescos, será  de
no  máximo o5  (cinco)  haras.

___j      quarta-feira, 3 dejaneíro de 2018 às o1:37:35.



BÊgulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEl. NO 11.Ê4a, DE 15 E]E SETEMBFto DE 2006.

Cria   o   Sistema    Nacional    de   Segurança   AJimentar   e
Nutricional  -  SISAN   com  vistas  em  assegurar  o  direfto
humano     à     alimentação     adequada     e     dá     outras
providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO  I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.19  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes[  objetivos e composição do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional -SISAN,  por meio do qual  o  poder público,  com  a  participação da sociedade civil
organizada, formulará e implementará poli'ticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano
à alimentação adequada.

Art. 29  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano,  [nerente à dignidade da pessoa humana
e  indispensável  à  realização  dos  direitos  consagrados  na  Constituição  Federal,  devendo  o  poder  público  adotar as
políticas  e  ações  que  se  façam   necessárias  para   promover  e  garantir  a  segurança   alimentar  e   nutricional   da
pOpulação.

§   19     A  adoção   dessas   políticas   e   ações   deverá   levar   em   conta   as   dimensões   ambientais,   culturais,
econômicas, regionais e sociajs.

§ 29   É  dever do  poder público  respeitar]  proteger,  promover,  prover,  informar,  monitorar,  fiscalizar e  avaliar a
realização do direito humano à a]imentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigjbi[idade.

Art.  39 A  segurança  alimentar  e  nutricional  consiste  na  realização  do  direito  de  todos  ao  acesso  regular  e
permanente a alimentos de qua[idade,  em quantidade suficiente,  sem comprometer o acesso a outras  necessidades
essenciais,  tendo como base  práticas alimentares  promotoras  de saúde  que  respeitem  a  diversidade  cultural  e que
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Art. 49  A segurança alimentar e nutrícional abrange:

1  -  a  ampliação  das  condições  de  acesso  aos  alimentos  por  meio  da  produção,  em  especial  da  agricultura
tradicional    e    familiar,    do    processamento,    da    industrialização,    da    comercialização,    incluindo-se    os    acordos
internacionais,  do  abastecimento  e  da  distribuição  dos  alimentos,  incluindo-se  a  água,  bem  como  da  geração  de
emprego e da redistribuição da renda;

11 -a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos;

111  -  a  promoção  da  saúde,  da  nutrição  e  da  alimentação  da  população,    incluindo-se  grupos  populacionais
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;

lv  -  a  garan{ia  da  qualidade  biológica,  sanitária,   nutricional  e  tecnológica  dos  a[imentos,   bem  como  seu
aproveitamento,  estimulando  práticas  alimentares  e  estilos  de  vida  saudáveis  que  respeitem  a  diversidade  étnica  e
racial e cultural da população;

V -a produção de conhecimento e o acesso à informação; e

Vl   -   a   implementação   de   poli'ticas   púb[icas   e   estratégias   susten{áveis   e   particjpativas   de   produção,
comercialização e consumo de alimen{os, respeitando-se as múltiplas características culturais do País.

Art. 59  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional requer
o  respeito  à  soberania,  que  confere  aos  países  a  primazia  de  suas  decisões  sobre  a  produção  e  o  consumo  de
alimentos.

Art.  6Q   0  Estado  brasileiro  deve empenhar-se  na  promoção  de cooperação técnica  com  países  estrangeiros,
contribuindo assim para a realização do djreito humano à alimentação adequada no plano internacional.



CApiTULO  11

DO SISTEMA NAcl()NAL DE SEGURANÇA

ALIMENTAR 1=  N`UTRICIONAL

Art. 7Q   A  consecução  do  direito  humano  à  alimentação  adequada  e  da  segurança  alimentar e  nutricional  da
população far-se-á  por meio do SISAN,  integrado por um conjunto de órgãos  e entidades  da  União,  dos  Estados,  do
Disl:rito  Federal  e  dos  Municípios  e  pelas  in§tituições  privadas,   com  ou  sem  fins  lucrativos,   afetas  à  segurança
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplícáve].

§ 1Q  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema e
será  definida  a  partir  de  critérios  estabelecidos  pelo  Conselho  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  -
CONSEA  e  pela  Câmara   lnterminísterial  de  Segurança  Alimentar  e   Nutricional,   a   ser  criada  em   ato   do   Poder
Executivo Federal.

§ 29   Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o §  1Q deste artigo poderão estabelecer
requisitos distintos e especi'ficos para os setores público e privado.

§  39   Os  órgãos  e  entidades  públicos ou  privados  que  integram  o  SISAN  o farão  em  caráter interdependente,
assegurada a autonomia dos seus processos decisórios.

§ 49   0  dever do  poder público  não  exclui  a  responsabilidade  das  entidades  da  sociedade  civil  integrantes  do
SISAN.

Art. 89  0 SISAN reger-se-á pelos seguinte§ princi'pios:

1 -universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação;

11 -preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;

111  -participação social  na formulação,  execução,  acompanhamento,  monitoramento  e controle  das  políticas  e
dos planos de segurança alimentar e nutricional em [odas as esferas de governo; e

lv  -  transparência  dos  programas,  das  ações  e  dos  recursos  públicos  e  privados  e  dos  critérios  para  sua
concessão.

Art. 99  0 SISAN tem como base as seguintes diretrizes:

I -promoção da intersetorialídade das políticas, programas e ações governamentais e não-governamentais;

11 -descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo;

111 -moni{oramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o cic]o de gestão das políticas para a
área nas diferentes esferas de governo;

lv - conjugação  de  medidas  diretas  e  imediatas  de garan{ia  de  aces§o  à  alimentação  adequada,  com  ações
que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população;

V - articulação entre orçamento e gestão; e

Vl -estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos.

Art.   10.     0  SISAN  tem  por  objetivos  formular  e  implementar  políticas  e  planos  de  segLirança  alimentar  e
nutricional,    estimular   a    integração   dos   esforços   entre   governo   e   sociedade   civil,    bem   como   promover   o
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do Pai's.

Art.11.   lntegram o SISAN:

1  -  a  Conferência  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,   instância  responsável  pela  indicação  ao
CONSEA  das  diretrizes  e  prioridades  da  Política  e  do  Plano  Nacional  de  Segurança  Alimentar,  bem  como  pela
avaliação do S]SAN;

11  -o  CONSEA,  órgão  de  assessoramento  imediato  ao  Presidente da  República,  responsãvel  pelas  seguintes
atribuições:

a) convocar a  Conferência  Nacional de  Segurança Alimentar e  Nutricional,  com  periodicidade  não superior a 4
(quatro)  anos,   bem  como  definir  seus  parâmetros  de  composição,   organização  e  funcionamento,   por  meio  de
regulamento próprio;
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Alimentar  e   Nutricional.   as  diretrizes  e   prioridades  da   Política  e  do   Plano   Nacional  de  Segurança  4§me
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução;                                                                        `.

c)  articular,  acompanhar  e  monitorar,  em  regime  de  colaboração  com  os  demais  integrantes  do
implementação  e  a  convergência  de  ações  inerentes  à  Poli'tica  e  ao  Plano  Nacional  de  Segurança
Nutricional;

d)  definir,  em  regime  de  colaboração  com  a  Câmara  lnterministerial  de  Segurança  Alimentar e  Nutricional,  os
critérios e procedimentos de adesão ao SISAN;

e)   instituir  mecanismos   permanentes   de   articulação   com   órgãos   e   entjdades   congêneres   de   segurança
alimentar e nutricional nos  Estados,  no Distrito Federal e nos  Munici'pios,  com a finalidade de promover o diálogo e a
convergência das ações que integram o SISAN;

f)  mobilizar  e  apoiar  entidades  da  sociedade  civil  na  discussão  e  na  implementação  de  ações  públicas  de
segurança alimentar e nutrjcional;

111  -  a  Câmara   ]nterministerial  de  Segurança  Alímentar  e   Nutricional,   jntegrada   por  Ministros  de  Estado  e
Secretários  Especiais  responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e  nutricional,  com  as
seguintes atribuições, dentre outras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança Alimentar
e  Nutricional,  indicando diretrjzes,  metas,  fontes  de  recursos  e  instrumentos  de  acompanhamento,  moni{oramento  e
avaliação de sua implementação;

b) coordenar a execução da Política e do Plano:

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;

IV - os órgãos  e entidades de segurança  alimentar e  nutricional  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e
:   dos Muníci'pios; e

V -as instítuições privadas,  com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem
^ os critérios,  princi'pios e diretrizes do SISAN.

§  19   A Conferência  Nacional  de Segurança Alimentar e  Nutricional  será  precedida  de conferências  estaduais,
distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos Estados,
no Distrito Federal e nos Munici'pios, nas quais serão escolhidos os delegados à Conferência Nacional.

§ 2Q  0 CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:

1  -  1/3   (um  terço)  de  representantes  governamentais  constitui'do   pelos  Ministros  de  Estado  e  Secretários
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional;

11 -2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação aprovados
na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

111   -   observadores,   incluindo-se   representantes   dos   conselhos   de   âmbito   federal   afins,   de   organismos
internacionais e do Ministério Público Federa[.

§ 39   0  CONSEA será  presidido  por  um  de  seus  integrantes,  representante  da  sociedade  civil,  indicado  pelo
plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República.

§ 49   A atuação  dos  conselheiros,  efetivos  e  suplentes,  no  CONSEA,  será  considerada  serviço  de  relevante
interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO  111

DISPOSIÇÕES FINAIS  E TRANSITÓRIAS

Art.12.   Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos mandatos.

Parágrafo  único.  0  CONSEA deverá,  no  prazo  do  mandato  de  seus  atuais  membros]  definir a  realização  da
próxima  Conferência  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  a  composição  dos  delegados,  bem  como  os

procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2Q do art.11  desta Lei.

Art.13.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,15  de setembro de 2006;  1859 da lndependência e  1189 da República.
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LEI N° 11,947,.._PE 16 E)E JUNllo DE 2099±

Conversão da Medida Provisória n° 455, de 2008

Dispõe  sobre  o  atendimento  da  alimentação  escolar  e  do
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação
básica;  altera  as  Leis  nQÊ  10.880,  de  9  de  junho  de  2004,
11.273,  de 6 de fevereiro de 2006,11.507,  de 20 de julho de
2007;  revoga  dispositivos da  Medida  Provisória  nQ  2.178-36,
de 24 de agosto de 2001,  e a Lei  n9 8.913, de  12 de julho de
1994; e dá outras providências.

0 VICE+RESIDENTE  DA  REPÚBLICA,  no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA  Faço  saber
que o Congre§so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  19    Para  os  efeitos  desta  Lei,  entende-se  por  alimentação  escolar  todo  alimento  oferecido  no  ambiente
escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo.

Ar{. 2Q  São diretrizes da alimentação escolar:

1 - o emprego da alimentação saudável  e adequada,  compreendendo o uso de alimentos variados,  seguros,  que
respenem   a   cuHura,   as   tradições   e   os   hábítos   alimentares   saudáveis,   contribuindo   para   o   crescimento   e   o
desenvcilvimento  dos  alunos  e  para  a  melhoria  do  rendimento  escolar,  em  conformidade  com  a  sua  faixa  etária  e  seu
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

11  -  a  inclusão  da  educação  alimentar  e  nutricional  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  que  perpassa  pelo
currículo  escolar,  abordando  o  tema  alímentação  e  nutrição  e  o  desenvoMmento  de  práticas  saudãveis  de  vida,  na

.  = perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

111 -a iiníversalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

lv - a participação da comunidade  no controle social,  no  acompanhamento  das ações  realizadas pelos  Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada;

V   -   o   apoio   ao   desenvolvimento   sustentável,   com   incentivos   para   a   aquisição   de   gêneros   alimentícios
diversificados,   produzidos   em   âmbito   local   e   preferencialmente   pela   agricultura  familiar  e   pelos   empreendedores
familiares ruraís, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de qujlombos;

Vl -o direfto à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos,  com acesso
de forma igualitária,  respeítando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem
de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.

Ari.  3Q    A  alimentação  escolar  é  direfto  dos  alunos  da  educação  básica  pública  e  dever  do  Estado  e  será
promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecídas nesta Lei.

Art. 49   0 Programa  Nacional de Alimentação  Escolar - PNAE tem por objeüvo contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitcs alimentares saudáveis
dos  alunos,  por  meio  de  ações  de  educação  alimentar  e  nutricional  e  da  oferta  de  refeições  que  cubram  as  suas
necessidades nutricionais durante o período k3tivo.

Art. 59   Os recursos financeiros consignados no orçamento da  União  para execução do  PNAE serão repassados
em   parcelas   aos   Estados,   ao   Distrito   Federal,   aos   Municípios   e   às   escolas   federais   pelo   Fundo   Nacional   de
DesenvoMmento  da   EdLicação  -  FNDE,   em  conformidade  com  o  disposto  no  ar{.  208  da  Constituição  Federal   e
observadas as disposições desta Lei,

§ 19  A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada automaticamente
pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente específica.

§ 29   Os recursos financeiros de que trata o §  19 deverão ser incluídos  nos orçamentos dos  Estados,  do  Distrito
Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.

§ 39  Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31  de dezembro deverão ser
reprogramados  para  o  exercício  subsequente]  com  estrita  observância  ao  objeto  de  sua  transferência,  nos  termos
disciplinadcB pelo Conselho Deliberatívo do FNDE.



§ 49   0  montante  dos  recursos financeiros  de  que  trata  o  §  19 será  calculado com  base  no  número
devidamente  matriculados  na  educação  básica  pública  de  cada  um  dos  entes  governamentais,  conform
oficiais de matrícula obtidos no censo escolar rea[izado pelo Mjnistério da Educação.

§ 5Q   Para os fins deste artigo,  a critério do FNDE,  serão considerados como parte da rede estadual,
distrita[, ainda, os alunos matricu]ados em:

a]unos

gs  dados

1 -creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades filantrópicas ou por
elas mantidas, inclusive as de educação especial;

11  - creches,  pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental  e médio conveniadas com  os  Estados,  o
Distrito Federal e os Munici'pios.

Ar[. 69  É facultado aos Estados,  ao  Distrito  Federal e aos  Municípios repassar os recursos financeiros  recebidos
à  conta  do  PNAE  às  unidades  executoras  das  escolas  de  educação  básica  pertencentes  à  sua  rede  de  ensino,
observando o disposto nesta Lei, no que couber.

Parágrafo único.   0 Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação de recursos
e valores  per capita,  bem  como  para  organização  e  funcionamento  das  unidades  executoras  e  demais  orientações  e
instruções necessárias à execução do PNAE.

Art.  79     Os  Estados  poderão  transferir  a  seus  Municípios  a  responsabilidade  pelo  atendimento  aos  alunos
matriculados nos estabelecimentos  estaduais  de  ensino  localizados  nas  respectivas  áreas  de jurisdição  e,  nesse  caso,
autorizar  expressamente  o  repasse  direto  ao  Município  por  parte  do  FNDE  da  correspondente  parcela  de  recursos
calculados na forma do parágrafo único do art. 6Q.

Art. 8Q  Os Estados, o Distrito Federal e os Munici'pios apresentarão ao FNDE a prestação de contas do total dos
recursos recebidos.

§  19   A autoridade  responsável  pela  prestação  de  contas  que  inserir ou  fizer inserir documentos  ou  declaração
falsa ou diversa da que deveria ser inscrita,  com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma
da  lei.

§ 2Q   Os Estados,  o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos,  em  boa guarda e organização,
pelo prazo de 5 (cinco) anos,  contadcs da data de aprovação da prestaçãc> de contas do concedente,  os documentos a
que se  refere o caput, juntamente  com todos  os  comprovantes  de  pagamentos  efetuados  com  cS recursos financeiros
transferidos na forma  desta  Lei,  ainda  que a  execução esteja  a  cargo das  respectivas  escolas,  e  estarão obrigados  a
disponibilizá-los,  §empre que  solicftado,  ao  Tribunal  de Contas  da  União,  ao  FNDE,  ao  Sistema  de  Controle  lntemo  do
Poder Executivo Federal e ao Conselho de AJimentação Escolar -CAE.

§ 39  0 FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a
cada exercício financeiro,  por sistema de amostragem,  podendo requisftar o encaminhamento de documentos e demais
elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competêncía a outro Órgão ou entidade estatal para fazêlo.

Art.  99   0  FNDE,  os  entes  responsáveis  pelos  sistemas  de  ensino  e  os  órgãos  de  controle  extemo  e  intemo
federal,  estadual  e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou  na forma de rede integrada,  mecanismos
adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE.

Parágrafo  únicx).    Os  órgãos  de  que  trata  es{e  artigo  poderão  celebrar  convênios  ou  acordos,  em  regime  de
cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa.

Art.10.    Qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  poderá  denunciar  ao  FNDE,  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  aos
órgãos   de   controle   intemo   do   Poder   Executwo   da   União,   ao   Ministério   Público   e   ao   CAE   as   irregularidades
eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE.

Art.11.   A responsabilidade técnica  pela  alimentação  escolar nos  Estados,  no  Distrito  Federal,  nos  Municípic§  e
nas  escolas  federais  caberá  ao  nutricionista  responsãvel,  que  deverá  respeitar  as  diretrizes  previstas  nesta  Lei  e  na
legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas.

Art.   12.     Os  cardápios  da  alimentação  escolar  deverão  ser  elaborados   pelo  nutricionista  responsável   com
uti[kação de gêneros alimentícios básicos, respeitando€e as referências nutricionais,  os hábitos alimentares,  a cuLtura e
a tradição alimentar da  loca[idade,  pautando-se  na  sustentabilidade e díversificação agrícola  da  região,  na alimentação
saudável e adequada.

§  1°     Para  efeito  desta  Lei,  gêneros  alimentícios  básicos  são  aqueles  indispensáveis  à  promoção  de  uma
alimentação  saudãvel,  observada  a  regulamentação  aplicável.    .(Renumerado  do  pa[ãgrafo  único  lncluído  p_ela_ Lei  n°
_, de 2014)



§ 29 Para os alunos que  necessitem  de atenção  nutricional  individualizada em virtude  de estado ou
de saúde específica,  será elaborado cardápio especial com base em  recomendações médicas e nutricion
nutricional e demandas nutricionais dfferenciadas, conforme regulamento.  .(lnclui'do pela Lei n° 12.982,

Art.13.   A aquisição dos gêneros alimentícios,  no âmbito do PNAE,  deverá obedecer ao cardápio pl
nutricionista  e  será  realizada,   sempre  que   possível,   no  mesmo  ente  federativo  em   que  se  localizam
observando-se as diretrizes de que trata o art. 2Q desta Lei.

Ondjção

Art.14.   Do total dos recursos financeiros repassados pelo  FNDE,  no âmbfto do PNAE,  no mínimo 30%  (trinta por
cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricu"ra familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais
indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1Q   A aquisição de que trata  este artigo poderá ser rea|izada  dispensando-se o  procedimento  licffitório,  desde
que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art.  37 da
Ç_onstituição  FederaJ,  e  os a]imentos atendam  às  exigências  do  controle  de  qualidade  estabe]ecidas  pelas  normas  que
regulamentam a matéria.

§ 29  A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensada quando
presente uma das seguintes circunstâncias:

1 -impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;

11 -inviabilidade de fomecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;

1[1 -condições higiênjco-sanftárias inadeqiiadas.

Art.15.    Compete  ao  Ministério  da  Educação  propor  ações  educativas  que  perpassem  pelo  currículo  escolar,
abordando  o  tema  alimentação  e  nutrição  e  o  desenvoMmento  de  prátícas  saudáveis  de  vida,  na  perspectiva  da
segLirança a[imentar e nutricional.

Art.16.   Competem à União,  por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, as seguintes
atribuições:

I -estabelecer as nomas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do PNAE;

11  -  realizar a transferência  de  recursos financeiros visando  a  execução  do  PNAE  nos  Estados,  Distrito  Federal,
Municípios e escolas federais;

111  -  promover  a  articulação  interinstituci.onal  entre  as  entidades  federais  envoMdas  direta  ou  indiretamente  na
execução do PNAE;

N - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos intemacionais,  com vistas na
melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica;

V -prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom desempenho
do PNAE;

VI -ccioperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle
social;

VII -promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do PNAE,  podendo
ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados.

Art.17.   Competem aos E§tados,  ao Distrito Federal e aos Municípios,  no âmbito de suas respectivas jurisdições
administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no §J9\ do art. 211  da Cpnstituição.Federal:

1  -  garantir que  a  oferta  da  alimentação  escolar se  dê  em  conformidade  com  as  necessidades  nutricionais  dos
alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no inciso Vll do
art. 208 da Constituição Federal;

11   -   promover  estudos   e   pesquisas   que   permftam   avaliar   as   ações   voltadas   para   a   alimentação   escolar,
desenvoMdas no âmbito das respectivas escolas;

111  -  promover  a  educação  alimentar  e  nutricional,  sanftária  e  ambiental  nas  escolas  sob  sua  responsabilidade
administrativa,  com o  intuito de formar hábftos alimentares saudáveis aos alunos atendidos,  mediante atuação conjunta
dos profissionais de educação e do responsáver técnico de que trata o art.  11  desta Lei;

W -realizar, em parceria com o FNDE,  a capacftação dos recursos humanos envoMdos na execução do PNAE e
no contro]e socia];



V -fornecer informações, sempre que solicitado,  ao  FNDE,  ao CAE,  aos órgãos de controle  intern
Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

Vl -fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento
acesso da população;

Vll    -    promover   e    executar   ações    de    saneamento    básico    nos    estabelecimentos    escolares
responsabilidade, na forma da legislação pertinente;

Vlll  -  divulgar  em  locais  públícos  informações  acerca  do  quantitativo  de  recursos  financeiros  recebidos  para
execução do PNAE;

lx -  prestar contas  dos  recursos fínanceiros  recebidos  à  conta  do  PNAE,  na forma  estabelecida  pelo  Conselho
Deliberativo do FNDE;

X -apresentar ao CAE,  na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual
de gestão do PNAE.

Ar[.  18.    Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  institujrão,  no  âmbito  de  suas  respectivas  jurisdições
administrativas,   Conselhos  de  Alimentação   Escolar  -  CAE,   órgãos  colegiados  de  caráter  fiscalizador,   permanente,
deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma:

1 - 1  (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado;

11 -2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes,  indicados pelo respectivo
órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica;

111  -  2  (dois)  representantes  de  pais  de  alunos,  indicados  pelos  Conselhos  Escolares,  Associações  de  Pais  e
Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica;

lv -2 (dois) repre§entantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia especi'fica.

§ 19   Os Estados,  o Distrito Federal e os Municípios poderão,  a seu critério,  ampliar a composição dos  membros
do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste ariigo.

§ 29  Cada membro titular do CAE terá 1  (um) suplente do mesmo segmento representado.

§ 3Q   Os membros terão mandato de 4  (quatro) anos,  podendo ser reconduzidos de acordo com a  indicação dos
seus respectivos segmentos.

§ 49  A presidência  e a vice-presidência do CAE somente  poderão ser exercidas  pelos  representantes  indicados
nos  incisos  1[,  []1  e  [V deste artigo.

§ 5Q  0 exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado.

§  69    Caberá  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Munici'pios  informar  ao  FNDE  a  composição  do  seu
respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

Art.19.   Compete ao CAE:

1 -acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 29 desta Lei;

11 -acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

111  -zelar pela  qualidade dos  alimentos,  em  especial  quanto  às  condições  higiênicas,  bem  como  a  aceitabilidade
dos cardápios oferecidos;

lv L receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando
a execução do Programa,

Parágrafo  único.   Os CAEs poderão  desenvolver suas  atribuições  em  regime  de  cooperação  com  os  Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu{ricional -CONSEA.

Art. 20.   Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do  PNAE quando os  Estados,  o Distrito
Federal ou os Municípios:

`

1  -  não  constituírem  o  respectivo  CAE  ou  deixarem  de  efetuar  os  ajustes  necessários,  visando  ao  seu  pleno
funcionamento;



11  -não apresentarem  a  prestação de contas dos  recursos anteriormente  recebidos  para execução do
forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

111  -  cometerem  irregularidades  na  execução  do  PNAE,  na  forma  estabelecida  pelo  Conselho  Delib
FNDE.

§  19    Sem  prejuízo  do  previsto  no  capiit,  fica  o  FNDE  autorizado  a  comunicar  eventuais  irregularidades  na
execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o Programa.

§ 29   0 restabelecimento do  repasse dos recursos financeiros à conta do  PNAE  ocorrerá  na forma  definida  pelo
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art.  21.    Ocorrendo  a  suspensão  prevista  no  art.  20,  fica  o  FNDE  autorizado  a  realizar,  em  conta  específica,  o
repasse  dos  recursos  equivalentes,  pelo  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  diretamente  às  unidades  executoras,
conforme previsto no art. 69 desta Lei,  correspondentes às escolas atingidas,  para fornecimento da alimentação escolar,
dispensando-se  o  procedimento  licitatório  para  aquisição  emergencial  dos  gêneros  alimenti'cios,  mantidas  as  demais
regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas.

Parágrafo único.  A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a
matéria de que trata o caput deste artigo.
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Art.  22.    0  Programa  Dinheiro  Direto  na  Escola  -  PDDE,  com  o  objetivo  de  prestar  assistência  financeira,  em
caráter suplementar,  às escolas  públicas da educação básica  das  redes estaduais,  municipais e do  Distrito  Federal,  às
escolas de educação especial  qualmcadas como  beneficx3ntes de assistência social ou  de atendimento direto e gratuito
ao público,  às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos polos presenciais do sistema  Universidade Aberta
do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial ou c®ntinuada a profissionais da educação básica, observado
o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.  .(BÊgação dada .pela Lei n° 12£95,dÉ2_2QÍ2),

§  19    A  assistência  financeira  a  ser  concedida  a  cada  estabelecimento  de  ensino  beneficiário  e  aos  polos
presenciais da  UAB  que ofertem  programas de formação  inicial ou  continuada a profissionais da  educação básica será
definida  anualmente  e  terá  como  base  o  número  de  alunos  matriculados  na  educação  básica  e  na  UAB,  de  acordo,
respectivamente,  com  dados  do  censo  escolar  realizado  pelo  Ministério  da  Educação  e  com  dados  coletados  pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado o disposto no art. 24.  .(BÊdgçãg
___{;!£±ç!a.pelaLein°12.695,cle2012),

§ 29  A assistência financeira de que trata o §  19 será concedida sem a  necessidade de celebração de convênio,
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédjto do valor devido em conta bancária específica:

1  - diretamente  à  unidade  executora  própria,  representativa  da  comunidade  escolar,  ou  àquela  qualificada  como
beneficente de assistência soci.al ou de atendimento direto e gratuito ao público;

11  -  ao  Estado,  ao  Distrito  Federal  ou  ao  Município  mantenedor do  estabelecimento  de  ensino,  que  não  possui
unidade executora própria.

Art. 23.   Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio,
maniitenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura
física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.



Art.  24.     0  Conselho  Deliberativo  do   FNDE   expedirá   normas  relativas  aos  critérios  de  aloca
execução, prestação de contas dos reciirsos e valores per capita, bem como sobre a organização e funci
unidades executoras próprias.

Parágrafo  único.    A  fixação  dos  valores  per  capita  contemplará,  diferenciadamente,as  escolas  q
educação especial de forma inclusiva ou  especializada,  de modo a assegurar,  de acordo com  os objetivos d
adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional.

repasse,
mento das

Art.  25.    Os  Estados.  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  deverão  inscrever,  quando  couber,  nos  respectivos
orçamentos  os  recursos financeiros  destinados  aos  estabelecimentos  de  ensino  a  eles  vinculados,  bem  como  prestar
contas dos referidos recursos.

Art. 26.   As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas nos prazos e
constitui'das dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas:

1  -  pelas  unidades  executoras  próprias  das  escolas  públicas  municipais,  estaduais  e  do  Distrito  Federal  e  dos
polos  presenciais  do  sistema  UAB  aos  Municípios  e  às  Secretarias  de  Educação  a  que  estejam  vinculadas,  que  se
encarregarão  da  análise,  julgamento,   consolidação  e  encaminhamento  ao   FNDE,   conforme  estabelecido  pelo  seu
cinselho deliberativo; .(BÊdgçãQ _cl.a.d.a..pela Lei. n.° 12.695.,. de 2012).

11  -pelcs  Municípios,  Secretarias  de  Educação  dos  Estados  e  do  Dis{mo  Federal  e  pelas  entidades  qualfficadas
cümo beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele Fundo.
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§ 19  As prestações de contas dos recursos transferidos para atendjmento das escolas e dos polos presenciais do
sistema  UAB que não possuem  unidades executoras  próprias deverão ser feitas ao FNDE,  observadas as respectivas
redes de ensino,  pelos  Municípios e pelas  Secre{arias de  Educação  dos  Estados e do  Distrito Federal. .(BÊÉção  dada
pela Lei n° 12.695, de 2012)

§ 29  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses:

I -omissão na prestação de cx)ntas,  conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo;

11 -rejeição da prestação de contas;

111  -  utilização dos  recursos em  desacordo  com  os  critérios  estabelecidos  para  a  execução  do  PDDE,  conforme
constatado por análise do"mental ou de audftoria.

§  39   Em  caso de omissão  no encaminhamento das prestações  de  cxJntas,  na foma  do inciso  1  do caput, fica  o
FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do sistema UAB da rede
de ensino do respectivo ente federado. ,(Bçdação dada peia Lei n° 12.695, de 2Q12),

§  49    0  gestor,  responsável  pela  prestação  de  contas,  que  pemitir,   inserir  ou  fizer  inserir  documentos  ou
declaração  fàlsa   ou   díversa   da   que  deveria   ser  inscrita,   com   o  fim   de   alterar  a  verdade  sobre   os  fatos,   será
responsabilizado na forma da lei.

Ari. 27.   Os entes federados,  as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como beneficentes de
assistência social  ou  de atendimento direto e  gratufto ao público manterão arquivados,  em  sua sede,  em  boa guarda  e



organização,  ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros,  pelo  prazo de  5  (cinco) anos,  con{ad
julgamento da  prestação de contas anual do  FNDE  pelo órgão de controle ex{erno,  os  documentos fiscais,
equivalentes, das despesas realizadas na execução das ações do PDDE.

Art. 28.   A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos
FNDE  e  dos  órgãos  de  controle  externo  e  interno  do  Poder  Executivo  da

à execução do PDDE é de compe*
União  e  será  feita  mediante  realização  de

auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de contas.

Parágrafo único.   Os Órgãos incumbidos da fiscalização dos  recursos  destinados à  execução do  PDDE  poderão
celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa,

Art.  29.    Qualquer pessoa,  física  ou jurídica,  poderá  denunciar  ao  FNDE,  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação
dos recursos destinados à execução do PDDE.

Art. 30.   Os arts. 29 e 59 da Lei n910.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

::AÉL29  Fica  institui'do o  Programa  Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -PNATE, no
âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de DesenvoMmento
da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação
básica  pública,  residentes  em  área  rural,  por  meio  de  assistência  financeira,  em  caráter
suplementar,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Munici'pios,  observadas as disposições
desta Lei.

§ 1Q  0 montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e calculado com base
no  número  de  alunos  da  educação  básica  pública  residentes  em  área  rural  que  utilizem
transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste ariigo.

::AÉ=ÉQ_  0  acompanhamento  e  o  controle  social  sobre  a  transferência  e  aplicação  dos
recursos  repassados  à  conta  do  PNATE  serão  exercidos  nos  respectivos  Governos  dos
Estados, do Distrito  Federal e dos Municípios pelos conselhos previstos no §  13 do art. 24 da
Lei n911.494, de 20 de junho de 2007.

§ 1Q   Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE  nas seguintes
hipóteses:

I -omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo;

11 -rejeição da prestação de contas;

111 -utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do
Programa, conforme constatado por análise documental ou de auditoria.

Art. 31.  A Lei nQ 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

::AÉí|9. Ficam o Fundo Nacional de DesenvoMmento da Educação -FNDE e a Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de NÍvel Superior -Capes autorizados a conceder bolsas de
estudo e  bolsas de  pesquisa  no âmbito dos  programas  de formação de  professores  para a
educação  básica  desenvolvidos  pelo  Ministério  da  Educação,   inclusive  na   modalidade  a
distância, que visem:

|iL  à  pariicipação  de  professores  em   projetos  de  pesquisa  e  de  desenvoMmento  de
metodologias educacionais  na  área  de formação  inicial  e  continuada  de  professores  para  a
educação básica e para o sis{ema Universidade Aberta do Brasil - UAB.

§Jg     Adicionalmente,   poderão   ser   concedidas   bol§as   a   professores   que   atuem   em
programas  de  formação  inicial  e  continuada  de  funcionários  de  escola  e  de  secretarias  de
educação  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  bem  como  em  programas  de
formação profissional inicial e continuada,  na forma do art. 2Q desta Lei." (NR)

::AÉLÊ9_  As  bolsas  de  que  trata  o  art.  29  desta   Lei  serão  concedidas  diretamente  ao
beneficiário,    por   meio   de   crédito   bancário,    nos   termos   de   normas   expedidas   pelas



respectivas instituições concedentes,  e mediante a celebração de termo de compromisso em
que constem os correspondentes direitos e obrigações." (NR)

::AÉà49_ As  despesas  com  a  execução  das  ações  previstas  nesta  Lei  correrão  à  conta  de
dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, observados os limites
de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual."
(NR)

Art. 32.   Os arts.1Q e 7Í2 da Lei nQ 11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

::AÉÍJQ. Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional -AAE,  devido ao servidor que, em
decorrência  do  exercício  da  docência  ou  pesquisa  no  ensino  superior  público  ou  privado,
participe,  em caráter eventual,  de processo de avaliação educacional de inst.riuições, cursos,
projetos  ou  desempenho  de  estudantes  realizado  por  iniciativa  do   lnstituto   Nacional  de
Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísjo  Teixeira  -  lnep,  da  Fundação  Coordenação  de
Aperfeiçoamento   de   Pessoal   de   Nível   Superior   -   Capes   e   do   Fundo   Nacional   de
Desenvolvimento da Educação -FNDE." (NR)

::A!LZ9. As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limftes previ.stos no
orçamento  anual  consignadas  à  Capes,  ao  lnep  e  ao  FNDE  no  grupo  de  despesas  `Outras
Despesas Correntes'." (NR)

Art.  33.    Fica  o  Poder Executívo autorizado  a  inst"ir  o  Programa  Nacional  de  Educação  na  Reforma Agrária  -
Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário -MDA e executado pelo lnstituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - lncra.

Parágrafo  único.   Ato  do  Poder  Executivo  disporá  sobre  as  nomas  de  funcionamento,  execução  e  gestão  do
Programa.

Art. 33LA.   0 Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de educação
• :   e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de Educação na Refoma Agrária -PRONERA.   .(|ncluído pç!a._Lçi.ri€
.   -,de2012),

+

§ 1Q  Os professores das redes públicas de educação poderão perceber bolsas pela participação nas atividades•       do pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regulare ao atendimento do plano de metas de cada

instftuição com seu mantenedor, se for o caso. .(Incluído pçla Lei n° 12.695, de. 2012.),

§ 2Q  Os valores e os critérios para concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder
Executivo. (lncluído pela  Lei n° 12.695, de 2012).

§ 39  As atividades exercidas no âmbfto do Pronera não caracterizam vínculo empregatício e os valores recx3bidos
a título de bok5a não se incorporam,  para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração ou proventos recebidos.
.(Incluíclo pçla Lei  ii°  12.Ç95,  de 2012),

Art. 34.   Ficam revogados os aÉ§|;9i a 1.4 da Mç±jdaF.rQvisória n9L2+HSÊfi,dç 24 de agosto de 2QQ1, e a [ÊLn9
Ê|9ÍÉ,;.çlç,1.2 de julho cle  1994,

Art. 35.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,16   dejunho de 2009;  1889 da  lndependência e 121Ê da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009

*



Ficha informativa

LEI N° 14.677, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011

(Projeto de lei n° 137/11, do Deputado Alex Manente -PPS)

Obriga as redes de "fast food" a informar aos consumidores o valor nutricional dos alimentos
comercializados.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1° -As redes de estabelecimentos que fornecem refeições no sistema de "fast food" ficam
obrigadas a informar aos consumidores a quantidade de carboidratos, proteínas, gorduras e sódio,
bem como o valor calórico contido nos alimentos comercializados.
Parágrafo   único   -  As   informações   de   que   trata   o   "caput"   deverão   estar   impressas   nas
embalagens  individuais,  quando  possível,  ou  em cardápios,  cartazes,  "folders"  e tabelas afixadas
com destaque em local visível nos locais de venda.
Artigo 2° - Os estabelecimentos comerciais que não cumprirem  a presente  lei estarão sujeitos a

`:-multa  no  valor  de  400  (quatrocentas)  Unidades  Fiscais  do  Estado  de  São  Paulo  -UFESPs  ou

:  Índice que a substitua, que será aplicada em dobro em caso de reincidência.
.  -Artigo  3°  -  Os  estabelecimentos  comerciais  deverão  se  adaptar às  determinações  desta  lei  no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.
Artigo  4°  -  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  lei  correrão  à  conta  das  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 5° -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2011.



CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei n° 004/2018

F3;rn:f5ri+a:.   Projeto    de   IÊi   de   inidaúuci

Pcirlaf72entcir     qtíe     Proíbe     a     oferta     de

alimentos    embutidos    7i,a    merendci    escolar

mu7iicipal.          Proteção           à           criança.

Consúí%cionalidade. I.egalidcide. Ijg!is hção

F e deral.             Comp etêricia             leg!islcúua

supleme7[tcw.Prosseg!úme7lto.

DESPACH0
Aprovo o parecer de n° 034 -METL -SA] -02/2018

(fls. 09/12) por seus próprios fundamentos.

Confome   indicado   a   fls.   11-verso   do   parecer   ora

aprovado,  a  propositura  em  exame  versa  sobre  suplementação  da  Leãslação

Federal, confoíme lhe faculta a Carta Magna:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I -Iegislar sobre assuntos de interesse local;

11  -  suplementar a  legislação federal  e  a  estadual  no  que

couber;  (grifo nosso)

Não   obstante,   além   da   competência   admiíiistraüva

comum entre União, Estados e Muflicípios, bem como da competência leãslativa

concofrente   entre  União   e   Estados,   constata-se   que   a   Consütuição   Fedefal

estabelece diversos comandos de proteção à saúde:
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

CAPÍTULO  11

DOS DIREITOS SOCIAIS

Ari.   6°   São   direitos   sociais   a   educação,   a   saúde,   a

alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à

infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta

Constituição.

Art.  23.   É  competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do

Distrito Federal e dos Municípios:

Í.,J
11  -  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e

garantia das pessoas portadoras de deficiência;

Ari.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal

legislar concorrentemente sobre:

í...'

XII -previdência social, proteção e defesa da saúde;

Ari. 30. Compete aos Municípios:

Í"J
11  -  suplementar  a  legislação  federal  e  a  estadual  no  que

couber;

Í..J

Vll  -prestar,  com  a cooperação técnica e financeira da  União

e   do   Estado,   serviços   de   atendimento   à   saúde   da

pOpulação;

Ari.196.  A saúde  é  direito  de todos  e  dever do  Estado,

garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação. (grjfos nossos)
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
PALÁCIO I)A LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Nesse  contexto, verifica-se  que,  atualmente,  as  Leis  n°

11.346/2006]     e     n°     11.947/20092     abofdam     os     sobreditos     disposítivos

consütucionais  e  estabelecem  nomas  progfamáticas  de  proteção  a  alimentação

escolar, sem. contudo. tratar de sua incidência detalhada no âmbito municiDal.

Diante   desse   panorama,   verifica-se   que   a   proposta

apresentada pela nobíe parlamentar é viável, especialmente porque suplementa as

Leis   n?   11.346/2006   e   n°   11.947/2009,   nos   termos   e  limites   previstos   pela

Constituição   Federa,   £azão   pela   qual   a   propositura   está   APTA   ao   Íegulaf

prosseguimento, nos termos do parecer aprovado.

Por defradeiro, ressalto  as  bem lançadas  ponderações

da insigne parecerista,  acerca  do  Íesguafdo  de  eventual  direito  de  terceiro,  bem

como  do  prazo para adequação  dos  estabelecimentos,  conforme  constante a  fls.

12.

í Cria o Sistema Nacíonal de Segurança AJimentar e Nutricional -SISAN com vistas em assegurar o

direito humano à alimentação adequada e dá outras providências.
2 Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos

alunos da educação básica e dá outras providências.
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